
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1090079 - SP (2026/0149051-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : CLEIDERSON ALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO VICENTE PENNA - SP201063
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  DOMICILIAR  HUMANITÁRIA.
IMPRESCINDIBILIDADE NÃO COMPROVADA. VIA ESTREITA DO
WRIT. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que indeferiu liminarmente o habeas corpus.
2.  Defesa  sustenta  natureza  executória  e  humanitária  da

controvérsia,  postulando  a  concessão  de  prisão  domiciliar
humanitária  para  permitir  assistência  cotidiana  à  genitora  do
paciente,  acometida  de  doença  renal  crônica  avançada  e
submetida a hemodiálise periódica.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível

conceder  prisão  domiciliar  humanitária  a  apenado  em  regime
fechado  ou  semiaberto  sem  demonstração  idônea  da
imprescindibilidade para os cuidados de familiar; e (ii) saber se a
revisão  das  conclusões  do  colegiado  local  demandaria
revolvimento  aprofundado  de  fatos  e  provas  incabível  na  via
estreita do habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A concessão de prisão domiciliar humanitária, ainda que

excepcionalmente a apenados em regime fechado ou semiaberto,
exige demonstração concreta da imprescindibilidade do apenado
para os cuidados do familiar, requisito não comprovado nos autos.

5. A pretendida reforma das conclusões do colegiado local
para  reconhecer  imprescindibilidade  demandaria  revolvimento
aprofundado de fatos e provas, providência incompatível com a via
estreita do habeas corpus.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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                    Brasília, 16 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  DOMICILIAR  HUMANITÁRIA.
IMPRESCINDIBILIDADE NÃO COMPROVADA. VIA ESTREITA DO
WRIT. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática
que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

2.  Defesa  sustenta  natureza  executória  e  humanitária  da
controvérsia,  postulando  a  concessão  de  prisão  domiciliar
humanitária  para  permitir  assistência  cotidiana  à  genitora  do
paciente,  acometida  de  doença  renal  crônica  avançada  e
submetida a hemodiálise periódica.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível
conceder  prisão  domiciliar  humanitária  a  apenado  em  regime
fechado  ou  semiaberto  sem  demonstração  idônea  da
imprescindibilidade para os cuidados de familiar; e (ii) saber se a
revisão  das  conclusões  do  colegiado  local  demandaria
revolvimento  aprofundado  de  fatos  e  provas  incabível  na  via
estreita do habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A concessão de prisão domiciliar humanitária, ainda que
excepcionalmente a apenados em regime fechado ou semiaberto,
exige demonstração concreta da imprescindibilidade do apenado
para os cuidados do familiar, requisito não comprovado nos autos.
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5. A pretendida reforma das conclusões do colegiado local
para  reconhecer  imprescindibilidade  demandaria  revolvimento
aprofundado de fatos e provas, providência incompatível com a via
estreita do habeas corpus.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLEIDERSON ALVES
DE SOUZA contra a decisão monocrática de relatoria da Presidência, que
indeferiu liminarmente o habeas corpus, conforme disposto nas fls. 570-573.

No presente recurso, a defesa sustenta que a controvérsia possui
natureza  eminentemente  executória  e  humanitária,  relacionada  à
possibilidade de concessão de prisão domiciliar em razão do grave estado de
saúde  da  genitora  do  paciente,  acometida  por  doença  renal  crônica
avançada, submetida a hemodiálise periódica e dependente de assistência
cotidiana prestada pelo recorrente.

Afirma que não se exige não exclusividade absoluta de cuidados,
defendendo  que  a  jurisprudência  requer  apenas  a  demonstração  da
imprescindibilidade  do  paciente  no  contexto  familiar  efetivo   para  a
manutenção  do  tratamento  e  da  assistência  mínima,  sendo  indevido
importar à defesa o ônus de prova negativa sobre inexistência de rede de
apoio.

Assevera,  ainda,  que  a  pretensão  defensiva  não  demanda
revolvimento  do  acervo  fático-probatório,  mas  apenas  o  adequado
enquadramento jurídico de elementos documentais já constantes dos autos,
reputando configurada situação excepcional apta a justificar a substituição
do cumprimento da pena por prisão domiciliar humanitária. 

Aduz, por fim, a viabilidade de compatibilizar a reprimenda estatal
com  a  assistência  à  genitora  mediante  a  imposição  de  medidas
condicionantes  rigorosas,  como  o  uso  de  monitoração  eletrônica  e  o
recolhimento domiciliar integral.

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para  reconsiderar  a
decisão  agravada,  a  fim de  autorizar  o  cumprimento  da  pena em prisão
domiciliar  humanitária,  ainda  que  de  forma  excepcional  e  mediante
condições a serem fixadas pelo Juízo da Execução ou, subsidiariamente, que
a  prisão  domiciliar  seja  deferida  com  monitoração  eletrônica  e  demais
cautelas reputadas adequadas por esta Corte, de modo a compatibilizar a
execução penal com a situação humanitária comprovada nos autos e, caso
não haja retratação, a submissão do feito ao Colegiado. 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental  é  tempestivo  e  indicou os  fundamentos  da
decisão recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

O  agravante  pugna  pela  concessão  da  prisão  domiciliar
humanitária,  ainda  que  com  a   fixação  de  medidas  cautelares,  como
monitoramento eletrônico e recolhimento domiciliar integral.

No  mais,  o   agravo  regimental  deve  trazer  argumentos  aptos  a
afastar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a
decisão agravada por seus próprios fundamentos.

No pertinente, a decisão impugnada assim dispôs (fls. 571-573):
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Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a
seguinte fundamentação quanto à controvérsia apresentada:  

Como destacado na decisão monocrática (fls. 524): "[...] No
caso  concreto,  embora  a  Defesa  tenha  juntado  relatórios
médicos  que  atestam  o  quadro  clínico  da  genitora  do
paciente, portadora de doença renal crônica, tais elementos
não  se  mostram  suficientes  para  demonstrar,  de  forma
segura,  que  a  paciente  dependa  exclusivamente  do
reeducando para a realização de atividades essenciais da vida
diária,  tampouco  evidenciam  a  inexistência  de  outros
familiares  ou  rede  de  apoio  capazes  de  lhe  prestar  a
assistência necessária. [...](fl. 16).

Segundo entendimento firmado por esta  corte,  embora exista
prevista normativa na LEP estabelecendo que a prisão domiciliar
somente seria cabível para os reeducandos em cumprimento de
pena em regime aberto, é possível a extensão de tal benefício aos
sentenciados recolhidos em regime fechado ou semiaberto, desde
que  demonstrada  a  excepcionalidade  do  caso  concreto  que
demonstre  a  imprescindibilidade  da  medida  (AgRg  no  HC  n.
907.987/SP, Rel.  Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 26.6.2024; AgRg no
HC n. 857.447/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em 10.10.2023, DJe de 18.10.2023; AgRg no HC n.  832.422/GO,
Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 30.8.2023).

Na espécie, o benefício foi afastado em razão de não ter havido
a  comprovação  da  imprescindibilidade  do  paciente  para  os
cuidados de sua genitora,  entendimento cuja reforma exigiria o
reexame da prova, inviável na via estreita do Habeas Corpus.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:
[...]

Conclui-se,  assim,  que  no  caso  em análise  não  há  manifesta
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210,
ambos  do  RISTJ,  indefiro  liminarmente  o  presente  Habeas
Corpus.

Em que pese o esforço argumentativo da defesa, a decisão deve ser
mantida  por  seus  próprios  e  jurídicos  fundamentos,  não  havendo motivo
para solução diversa. 

Como  consta  na  decisão  agravada,   não  foi  concedida  a  prisão
domiciliar  humanitária,  em  razão  da  ausência  de   comprovação  da
imprescindibilidade do paciente para os cuidados de sua genitora.

Portanto,  o  entendimento  adotado   encontra-se  em  consonância
com a jurisprudência desta Corte, embora o art. 117 da Lei de Execuções
Penais estabeleça como requisito para a concessão da prisão domiciliar o
cumprimento  da  pena  no  regime  aberto,  é  possível  a  concessão  da
benesse aos apenados recolhidos no regime fechado ou semiaberto quando
demonstrada sua imprescindibilidade,  o que,  todavia,  não se verificou no
caso.

Nesse sentido:

PROCESSO  PENAL.  EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO HABEAS
CORPUS.  PRISÃO  DOMICILIAR  HUMANITÁRIA.  CUIDADO.
FAMILIAR.  DOENÇA  GRAVE.  IMPRESCINDIBILIDADE.  NÃO
DEMONSTRADA.  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  INEXISTENTE.
DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  INVIÁVEL.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
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I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser
mantida a decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II  -  Sem embargo da ausência de previsão legal,  admite-se a
concessão  da  prisão  domiciliar  também  para  o  condenado  em
cumprimento de pena em regime semiaberto ou fechado, quando
as circunstâncias particulares do caso o recomendarem.

III - O deferimento da prisão domiciliar humanitária para
cuidados  de  terceiros  jamais  dispensa  a  comprovação  da
imprescindibilidade da benesse, mesmo nos casos em que
existe expressa previsão normativa.

IV - In casu, embora a esposa do recorrente esteja acometida de
grave doença incurável, depreende-se dos autos que sua família
possui  condições  financeiras  suficientes  para  propiciar-lhe  o
acompanhamento  médico  e  profissional  necessário  para  os
cuidados  especiais  que  a  sua  condição  exige,  com  assistência
integral  e  diuturna.  Embora  o  auxílio  prestado  por  terceiros
estranhos  ao  círculo  familiar  não  supra  idealmente  as
necessidades afetivas e emocionais do familiar vulnerável, não se
pode  ignorar  que  o  casal  possui  dois  filhos  maiores  que,  pela
prescrição do art.  229 da Constituição Federal,  têm o dever de
ajudar  e  amparar  os  pais  na  velhice,  na  carência  e  na
enfermidade.

V  -  A  especial  conversão  da  prisão  preventiva  ou  da  pena
privativa de liberdade cumprida em regime semiaberto ou fechado
por prisão domiciliar humanitária para cuidado de familiar exige
mais do que o sofrimento moral e emocional que o afastamento do
encarcerado faz nascer nos demais membros da família, comum
em todos os casos, mas, em particular, exige a imprescindibilidade
da sua presença no ambiente doméstico, a qual é atestada pela
inexistência  de  terceiro  que  possa  fornecer  os  cuidados
indispensáveis de que o familiar necessita.

VI  -  Não  demonstrada  a  imprescindibilidade  da  benesse
executória e não constatada nenhuma flagrante ilegalidade, rever
o entendimento já firmado nas decisões combatidas demandaria
inevitável dilação probatória, o que é inviável na estreita via do
habeas corpus.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  528.833/SP, relator  Ministro  Leopoldo  de

Arruda  Raposo  (Desembargador  Convocado  do  TJ/PE),  Quinta
Turma,  julgado  em  19/11/2019, DJe  de  26/11/2019;  grifos
acrescidos.)

Nesse contexto, a pretendida revisão das conclusões da Colegiado
local,  a  fim  de  se  obter  compreensão  diversa,  demandaria  necessário
revolvimento aprofundado de fatos e provas, providência incabível na via
estreita do writ.

Assim, ausente manifesta ilegalidade ou teratologia nas decisões
impugnadas, deve ser mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0149051-2 HC 1.090.079 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013353720154036005  10011491020258260496  13353720154036005  
20585747420268260000  70002807720254036005

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ GUSTAVO VICENTE PENNA 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO VICENTE PENNA  - SP201063
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CLEIDERSON ALVES DE SOUZA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEIDERSON ALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO VICENTE PENNA  - SP201063
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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